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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 34/2005
de 23 de Junho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Francisco Manuel Gui-
marães Henriques da Silva como Embaixador de Por-
tugal na República da Guatemala.

Assinado em 30 de Maio de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Junho de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

Decreto do Presidente da República n.o 35/2005

de 23 de Junho

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe José Manuel da Costa
Arsénio como Embaixador de Portugal em São Vicente
e Grenadinas.

Assinado em 30 de Maio de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Junho de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.o 100/2005
de 23 de Junho

A Lei n.o 44/2004, de 19 de Agosto, define o regime
jurídico da assistência nos locais destinados a banhistas,
visando a garantia de segurança destes nas praias marí-
timas, fluviais e lacustres, reconhecidas como adequadas
para a prática de banhos. No quadro do cumprimento
da garantia da assistência aos banhistas, a lei estabelece
nomeadamente que cabe ao Ministério da Defesa Nacio-
nal, através da autoridade marítima nacional, estabe-
lecer os critérios e condições gerais para o cumprimento
da prestação da actividade nas áreas de jurisdição marí-
tima, estatuir os critérios, entidades e métodos com-
petentes para a fiscalização do cumprimento da garantia
do pessoal habilitado para o exercício da assistência a

banhistas, bem como a definição dos materiais e equi-
pamentos necessários.

O novo regime contido na Lei n.o 44/2004, de 19 de
Agosto, não veio a ser regulamentado na vigência do
XVI Governo Constitucional. Com efeito, não apenas
se constata a ausência da regulamentação, aliás prevista
no prazo de 120 dias, fixado no artigo 11.o da lei, como,
também, e já depois da sua entrada em vigor, em Janeiro
de 2005, se manteve uma situação de total inércia no
tratamento desta questão, que assume especial relevân-
cia, por se tratar da segurança de quantos frequentam
as praias portuguesas. Somente no final de Março, já
na vigência do novo governo, foi publicado um despacho
conjunto criando um grupo de trabalho para a regu-
lamentação da lei no prazo de 30 dias.

Atenta a proximidade da abertura da próxima época
balnear, a regulamentação da Lei n.o 44/2004 é uma
prioridade para o actual governo, enquanto garantia da
execução do novo regime jurídico de assistência nas
praias. Esse trabalho está em curso. Não obstante, cons-
tata-se na Lei n.o 44/2004 que as opções feitas em sede
da atribuição de determinadas competências aos depar-
tamentos da administração por ela abrangidos não se
enquadram na natureza do serviço público que tais
departamentos visam prosseguir, nem correspondem a
soluções eficazes do ponto de vista da segurança dos
banhistas. Caso paradigmático é o da responsabilização
das comissões de coordenação e desenvolvimento regio-
nal pela contratação de nadadores-salvadores nas praias
de todo o território do continente.

Neste contexto, considerando a proximidade temporal
da habitual abertura da época balnear e atendendo à
primeira necessidade, que é a de garantir a assistência
e a vigilância nas praias, importa assegurar que os con-
cessionários das praias mantêm a responsabilidade pela
contratação dos nadadores-salvadores e respectiva pres-
tação de serviços durante a época balnear, em conso-
nância com a prática vigente.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração à Lei n.o 44/2004, de 19 de Agosto

Os artigos 4.o, 5.o e 8.o da Lei n.o 44/2004, de 19 de
Agosto, passam a ter a redacção seguinte:

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Na ausência de proposta, nos termos do número

anterior, a época balnear decorre entre 1 de Junho e
30 de Setembro de cada ano.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.o

Competências

O cumprimento da garantia da assistência aos banhis-
tas compete às seguintes entidades:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) [Anterior alínea g).]
g) [Anterior alínea h).]

Artigo 8.o

Obrigações dos concessionários

São obrigações dos concessionários:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Contratar os nadadores-salvadores, assegurando

uma prestação dos seus serviços no período da
época balnear;

e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]»

Artigo 2.o

Aditamento à Lei n.o 44/2004, de 19 de Agosto

É aditado o artigo 13.o-A à Lei n.o 44/2004, de 19 de
Agosto, com a seguinte redacção:

«Artigo 13.o-A
Época balnear de 2005

1 — Enquanto as matérias referidas nas alíneas a)
a e) e g) do artigo 5.o não conhecerem regulamentação
definitiva, mantêm-se em vigor, para a época balnear
de 2005, todos os mecanismos de segurança e assistência
em matéria balnear aplicáveis pelos órgãos e serviços
dependentes da autoridade marítima nacional (AMN)
e do Instituto de Socorros a Náufragos, designadamente
os que resultam da aplicação do quadro legal mencio-
nado no artigo anterior.

2 — A fiscalização a efectuar pelos órgãos da AMN,
e especificamente pela Polícia Marítima, e o regime con-
tra-ordenacional aplicável à matéria de assistência aos
banhistas nas praias, que incluirá, designadamente, as
situações previstas no artigo 10.o são estabelecidos por
meio de decreto regulamentar, a publicar no prazo de
20 dias contados da publicação do presente diploma.»

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma produz efeitos no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de
Maio de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 6 de Junho de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Junho de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.o 101/2005
de 23 de Junho

A Directiva n.o 76/769/CEE, do Conselho, de 27 de
Julho, estabelece o enquadramento jurídico da limitação
da colocação no mercado e da utilização de certas subs-
tâncias e preparações perigosas, com o objectivo de sal-
vaguardar a saúde humana e o ambiente.

No âmbito desta directiva, a regulamentação da
comercialização e utilização de amianto e produtos que
o contenham foi iniciada, em Portugal, com a publicação
do Decreto-Lei n.o 28/87, de 14 de Janeiro, que transpôs
a Directiva n.o 83/478/CEE, do Conselho, de 19 de
Setembro, que constituía a quinta alteração à Directiva
n.o 76/769/CEE.

Em 1985 foi adoptada a Directiva n.o 85/610/CEE,
do Conselho, de 20 de Dezembro, que alterou pela
sétima vez a Directiva n.o 76/769/CEE, e veio estabelecer
novas limitações à colocação no mercado e à utilização
de amianto, tendo sido transposta para a ordem jurídica
interna pelo Decreto-Lei n.o 138/88, de 22 de Abril.

Em 1991, foi adoptada a Directiva n.o 91/659/CEE,
da Comissão, de 3 de Dezembro, que adaptou ao pro-
gresso técnico o anexo I da Directiva n.o 76/769/CEE,
e proibiu a colocação no mercado e a utilização de certas
fibras de amianto e de produtos a que as mesmas tenham
sido intencionalmente adicionadas.

Esta directiva veio ainda proibir a colocação no mer-
cado e a utilização de uma outra fibra de amianto (cri-
sótilo) em 14 aplicações, tendo sido transposta para a
ordem jurídica interna pelo Decreto-Lei n.o 228/94, de
13 de Setembro.

Face ao progresso científico e técnico alcançado neste
domínio, foi adoptada a Directiva n.o 1999/77/CE, da
Comissão, de 26 de Julho, que adapta pela sexta vez
o anexo I da Directiva n.o 76/769, que urge agora
transpor.

Em conformidade com a metodologia seguida em
relação às anteriores transposições de directivas que
alteram ou adaptam ao progresso técnico a Directiva
n.o 76/769/CEE, o presente decreto-lei introduz novas
alterações ao Decreto-Lei n.o 264/98, 19 de Agosto,
republicado pelo Decreto-Lei n.o 446/99, de 3 de Novem-
bro, na redacção que lhe foi conferida pelos Decre-
tos-Leis n.os 256/2000, de 17 de Outubro, 238/2002, de
5 de Novembro, 141/2003, de 2 de Julho, 208/2003, de
15 de Setembro, 123/2004, de 24 de Maio, 72/2005, de
18 de Março, e 73/2005, de 18 de Março, revogando
os diplomas anteriores relativos à limitação da colocação
no mercado e da utilização de fibras de amianto (Decre-
tos-Leis n.os 28/87, 138/88 e 228/94).

Deste modo, é preocupação do Governo minorar os
efeitos prejudiciais para a saúde humana e o ambiente,
associados à utilização de amianto, concretizando a
transposição para a ordem jurídica interna da Directiva
n.o 1999/77/CE, da Comissão, de 26 de Julho, a qual
não foi transposta pelo anterior governo, no prazo pre-
visto na mesma.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 1999/77/CE, da Comissão, de
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26 de Julho, relativa à limitação da colocação no mer-
cado e da utilização de algumas substâncias e prepa-
rações perigosas.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 264/98, de 19 de Agosto

1 — É aditado ao Decreto-Lei n.o 264/98, de 19 de
Agosto, republicado pelo Decreto-Lei n.o 446/99, de 3
de Novembro, o anexo III relativo a disposições especiais
de rotulagem, constante do anexo do presente diploma,
do qual faz parte integrante.

2 — São aditados o n.o 16 ao anexo I e o n.o 18 ao
anexo II do Decreto-Lei n.o 264/98, de 19 de Agosto,
com a redacção dada pelos Decretos-Lei n.os 256/2000,
de 17 de Outubro, 238/2002, de 5 de Novembro,
141/2003, de 2 de Julho, 208/2003, de 15 de Setembro,
123/2004, de 24 de Maio, 72/2005, de 18 de Março, e
73/2005, de 18 de Março, com a seguinte redacção:

ANEXO I

[. . . ]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — Amianto:
16.1 — É proibida a colocação no mercado e a uti-

lização das substâncias constantes do n.o 18 do anexo II
e dos produtos que as contenham adicionadas inten-
cionalmente.

16.2 — A utilização de produtos que contenham
fibras de amianto referidas no n.o 16.1 e que já se encon-
trem instaladas e ou em serviço antes da data de entrada
em vigor do presente diploma continua a ser autorizada
até à data da sua destruição ou fim de vida útil.

16.3 — Por derrogação, no que se refere ao crisótilo,
o disposto no n.o 16.1 não se aplica aos diafragmas des-
tinados a instalações de electrólise já existentes até que
estes atinjam o fim da sua vida útil ou até que passem
a estar disponíveis substitutos adequados que não con-
tenham amianto, consoante a data que for anterior.

16.4 — Sem prejuízo da aplicação de outras dispo-
sições relativas à classificação, embalagem ou rotulagem
de substâncias e preparações perigosas, só será auto-
rizada a colocação no mercado e a utilização do crisótilo
e dos produtos que o contenham se eles ou a sua emba-
lagem ostentarem um rótulo com as disposições do
anexo III do presente diploma, do qual faz parte
integrante.

ANEXO II

[. . . ]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
17 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
18 — Amianto:

Substâncias Número de índice Número CE Número CAS Notas

Crocidolite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 12001-28-4 –
Amosite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 12172-73-5 –
Antofilite de amianto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 77536-67-5 –
Actinolite de amianto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 77536-66-4 –
Tremolite de amianto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 77536-68-6 –
Crisótilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 12001-29-5 –

Artigo 3.o

Norma revogatória

Na data de entrada em vigor do presente decreto-lei
são revogados os Decretos-Leis n.os 28/87, de 14 de
Janeiro, 138/88, de 22 de Abril, e 228/94, de 13 de
Setembro.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Maio de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho — José António Fonseca
Vieira da Silva — António Fernando Correia de Campos.

Promulgado em 6 de Junho de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Junho de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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ANEXO

ANEXO III

Disposições especiais de rotulagem

1 — O rótulo referido no n.o 16.4 do anexo I, con-
forme ao modelo abaixo indicado, deve ter as seguintes
características:

a) Dimensões mínimas:

Altura (H) — 5 cm; e
Largura — 2,5 cm;

b) Apresentação:

A parte superior (h1=40% H) deve ter a letra
«a» impressa em cor branca sobre fundo
preto;

A parte inferior (h2=60% H) deve ter as fra-
ses tipos bem legíveis, impressas em cor
preta e ou branca sobre fundo vermelho.

2 — Quando a rotulagem é feita por impressão directa
sobre o produto, é suficiente o uso de uma única cor
contrastante com a cor de fundo do respectivo produto.

3 — O rótulo é colocado de acordo com as seguintes
regras:

a) Em cada uma das mais pequenas unidades
comercializadas;

b) Se um produto é formado por vários elementos
à base de crisótilo, é suficiente que somente
estes contenham rótulo;

c) Pode ser dispensada a rotulagem de um ele-
mento quando este apresenta dimensões dema-
siado reduzidas ou acondicionamento inapro-
priado.

4 — O rótulo das embalagens dos produtos que con-
tenham crisótilo tem de estar de acordo com o anexo II
ao presente diploma e conter obrigatoriamente, de
modo legível e indelével, as seguintes indicações:

a) O símbolo e a indicação de perigo;
b) Os conselhos de segurança escolhidos de acordo

com o n.o 9;
c) Quando se imponham informações complemen-

tares de segurança, estas não devem atenuar
ou contradizer as indicações referidas nas alí-
neas a) e b).

5 — A rotulagem prevista no n.o 4 é efectuada por
um dos seguintes modos:

a) Por um rótulo solidamente fixado na emba-
lagem;

b) Por um rótulo móvel, mas firmemente atado
à embalagem;

c) Por impressão directa sobre a embalagem.

6 — Os produtos que contenham crisótilo envolvidos
somente por uma embalagem plástica ou similar são
considerados como produtos embalados e devem ser
rotulados conforme o disposto no n.o 5.

7 — Quando os produtos possam ser separados das
embalagens e colocados no mercado não embalados,
cada uma das unidades mais pequenas é acompanhada
de qualquer forma de informação que contenha um
rótulo de acordo com o n.o 4.

8 — A rotulagem dos produtos que contenham cri-
sótilo e que não se apresentem embalados deve ser efec-
tuada de acordo com as indicações referidas no n.o 4,
através de um dos seguintes modos:

a) Por um rótulo fixado solidamente sobre o pro-
duto que contém crisótilo;

b) Por um rótulo móvel atado solidamente ao
produto;

c) Por impressão directa sobre o produto;
d) Quando nenhum dos processos de rotulagem

descritos nas alíneas anteriores possa ser cor-
rectamente aplicado, devido, nomeadamente, às
dimensões reduzidas do produto ou a outras
dificuldades de natureza técnica, a rotulagem
deve ser efectuada através de qualquer forma
de informação que contenha um rótulo de
acordo com o n.o 4.

9 — Sem prejuízo do disposto na legislação existente
sobre segurança e higiene nos locais de trabalho, o rótulo
dos produtos que possam ainda ser transformados ou
trabalhados deve conter, além das indicações referidas
no n.o 4, os conselhos de segurança adequados, nomea-
damente:

a) Trabalhar, se possível, no exterior ou em local
bem arejado;

b) Utilizar de preferência ferramentas manuais ou
ferramentas de velocidade reduzida, equipadas,
se necessário, de um dispositivo apropriado de
aspiração de poeiras;

c) Equipar ferramentas de grande velocidade com
um dispositivo de aspiração de poeiras;

d) Se possível, molhar o produto antes de o cortar
ou de o brocar;

e) Molhar as poeiras, colocá-las num recipiente
bem fechado e eliminá-las em condições de
segurança.



3940 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 119 — 23 de Junho de 2005

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 102/2005

de 23 de Junho

O Regulamento (CE) n.o 1829/2003, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 22 de Setembro, relativo
a géneros alimentícios e alimentos geneticamente modi-
ficados para animais (OGM), tem por objectivo garantir
um elevado nível de protecção da vida e da saúde huma-
nas, da saúde e do bem-estar dos animais, do ambiente
e dos interesses dos consumidores, assegurando simul-
taneamente o funcionamento eficaz do mercado interno.

Nele se estabelecem os procedimentos comunitários
para a autorização e supervisão dos géneros alimentícios
e alimentos geneticamente modificados para animais,
fixando igualmente as disposições sobre a respectiva
rotulagem, determinando que os Estados membros
tomem as medidas necessárias para garantir a sua
aplicação.

Assim, não obstante a obrigatoriedade da aplicabi-
lidade directa do Regulamento (CE) n.o 1829/2003 em
todos os Estados membros, torna-se necessário tipificar
as infracções e respectivas sanções, que devem ser efec-
tivas, proporcionadas e dissuasivas, em caso de violação
do referido regulamento comunitário.

Cumprindo a exigência do Regulamento (CE)
n.o 1829/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 22 de Setembro, este diploma designa as autoridades
nacionais às quais deverão ser dirigidos os pedidos de
autorização de colocação no mercado de organismos
geneticamente modificados (OGM) destinados à ali-
mentação humana e à alimentação animal, de géneros
alimentícios e de alimentos para animais que contenham
ou sejam constituídos por OGM, assim como de géneros
alimentícios e de alimentos para animais produzidos a
partir de ou que contenham ingredientes produzidos
a partir de OGM.

Este diploma atribui ainda poderes à Direcção-Geral
de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar e
à Direcção-Geral de Veterinária para, de acordo com
as suas atribuições, fiscalizarem o cumprimento do regu-
lamento comunitário e prevê os factos ilícitos e cen-
suráveis que podem constituir contra-ordenações, sem
prejuízo das competências de avaliação e comunicação
dos riscos legalmente atribuídas à entidade nacional
competente no domínio da segurança alimentar.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma visa assegurar a execução e garan-
tir o cumprimento, no ordenamento jurídico nacional,
das obrigações decorrentes para o Estado Português do
Regulamento (CE) n.o 1829/2003, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 22 de Setembro (regulamento),
relativo a géneros alimentícios e alimentos genetica-
mente modificados para animais (OGM).

Artigo 2.o

Pedido de autorização

1 — O pedido de autorização de colocação no mer-
cado a que se refere o artigo 5.o do regulamento deve
ser apresentado na Direcção-Geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar (DGFCQA).

2 — O pedido de autorização de colocação no mer-
cado, utilização ou transformação a que se refere o
artigo 17.o do regulamento deve ser apresentado na
Direcção-Geral de Veterinária (DGV).

3 — Sempre que um produto seja susceptível de ser
utilizado simultaneamente como género alimentício e
como alimento para animais, deve ser entregue um único
pedido ao abrigo dos artigos 5.o e 17.o do citado
regulamento.

4 — O pedido de autorização de colocação no mer-
cado relativo a produto previsto no número anterior
pode ser apresentado numa das autoridades referidas
nos n.os 1 e 2, que deverá comunicar tal apresentação
à outra autoridade no prazo máximo de cinco dias.

Artigo 3.o

Fiscalização

Sem prejuízo da competência atribuída por lei a
outras entidades, a fiscalização do cumprimento do regu-
lamento compete:

a) À DGFCQA, no que respeita aos OGM des-
tinados à alimentação humana, aos géneros ali-
mentícios que contenham ou sejam constituídos
por OGM e aos géneros alimentícios produzidos
a partir de ou que contenham ingredientes pro-
duzidos a partir de OGM;

b) A DGV, no que respeita aos OGM destinados
à alimentação animal, aos alimentos para ani-
mais que contenham ou sejam constituídos por
OGM e aos alimentos para animais produzidos
a partir de OGM.

Artigo 4.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima,
nos montantes mínimo de E 1250 ou E 2500 e máximo
de E 3740 ou E 44 890, consoante o agente seja pessoa
singular ou colectiva:

a) A colocação no mercado, utilização ou trans-
formação de um OGM destinado à alimentação
humana ou de um género alimentício a que se
refere o n.o 1 do artigo 3.o do regulamento que,
tendo sido autorizado, não cumpre as condições
relevantes estabelecidas nessa autorização;

b) A colocação no mercado, utilização ou trans-
formação de um OGM destinado à alimentação
animal ou de um dos alimentos para animais
a que se refere o n.o 1 do artigo 15.o do regu-
lamento que, tendo sido autorizado, não cumpre
as condições relevantes estabelecidas nessa
autorização;

c) O não cumprimento das condições exigidas no
n.o 6 dos artigos 8.o e 20.o do regulamento;

d) O não cumprimento das condições exigidas no
n.o 1 dos artigos 9.o e 21.o do regulamento;

e) O não cumprimento das condições exigidas no
n.o 3 dos artigos 9.o e 21.o do regulamento;



N.o 119 — 23 de Junho de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 3941

f) A falta, inexactidão ou deficiência dos requisitos
de rotulagem exigidos pelos artigos 13.o e 25.o
do regulamento.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 5.o

Sanções acessórias

1 — Consoante a gravidade da contra-ordenação e
da culpa do agente, podem ser aplicadas, cumulativa-
mente com a coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de uma profissão ou acti-

vidade cujo exercício dependa de título público
ou de autorização de homologação de autori-
dade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício
outorgado por entidades ou serviços públicos;

d) Encerramento do estabelecimento cujo funcio-
namento esteja sujeito a autorização ou licença
de autoridade administrativa;

e) Suspensão de autorização, licenças e alvarás.

2 — As sanções acessórias referidas nas alíneas b) e
seguintes do número anterior têm a duração máxima
de dois anos, contados a partir do trânsito em julgado
da decisão condenatória.

Artigo 6.o

Instrução e aplicação de coimas

1 — A instrução dos processos de contra-ordenação
compete à direcção regional de agricultura da área da
prática da infracção.

2 — A aplicação das coimas e sanções acessórias
compete:

a) Ao director-geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, nas contra-ordenações
relativas aos géneros alimentícios previstas nas
alíneas a), c), d), e) e f) do n.o 1 do artigo 4.o;

b) Ao director-geral de Veterinária, nas contra-
-ordenações relativas aos alimentos para ani-
mais previstas nas alíneas b), c), d), e) e f) do
n.o 1 do artigo 4.o

Artigo 7.o

Afectação do produto das coimas

O produto das coimas é distribuído da seguinte forma:

a) 10% para a entidade que levantou o auto;
b) 10% para a entidade que instrui o processo;
c) 20% para a entidade que aplicou a coima;
d) 60% para o Estado.

Artigo 8.o

Regiões Autónomas

1 — As disposições do presente diploma aplicam-se
às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, sem
prejuízo das adaptações decorrentes da estrutura pró-
pria da administração regional autónoma.

2 — O produto das coimas resultantes das contra-or-
denações previstas no artigo 4.o constitui receita própria
das Regiões Autónomas quando aplicadas no seu
território.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5
de Maio de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Luís
Manuel Moreira de Campos e Cunha — Alberto Bernardes
Costa — Jaime de Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 6 de Junho de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Junho de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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